
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2178939 - RS (2024/0407610-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DOCTOR CLIN OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS LUBIANCA - RS050820

LEONARDO SANTANA DE ABREU - RS0043188
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  RESSARCIMENTO AO SUS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO VENCIMENTO DO PRAZO PARA PAGAMENTO 
DA MULTA ADMINISTRATIVA. ARTS. 61, §1º, DA LEI N. 9.430/96 E 37-A DA LEI N. 
10.522/2002.ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DESCABIMENTO.
I – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte segundo o qual 
os juros de mora incidem a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo 
previsto para pagamento da multa administrativa, nos termos dos arts. 61, §1º, da Lei 
n. 9.430/96 e 37-A da Lei n. 10.522/2002.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  RESSARCIMENTO AO SUS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO VENCIMENTO DO PRAZO PARA PAGAMENTO 
DA MULTA ADMINISTRATIVA. ARTS. 61, §1º, DA LEI N. 9.430/96 E 37-A DA LEI N. 
10.522/2002.ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DESCABIMENTO.
I – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte segundo o qual 
os juros de mora incidem a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo 
previsto para pagamento da multa administrativa, nos termos dos arts. 61, §1º, da Lei 
n. 9.430/96 e 37-A da Lei n. 10.522/2002.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

ao Recurso Especial, para determinar que a incidência dos juros de mora a partir do 
primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo previsto para o pagamento da multa 
administrativa fundamentada na aplicação do entendimento desta Corte segundo o 
qual os juros de mora incidem a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do 
prazo previsto para pagamento da multa administrativa, nos termos dos arts. 61, §1º, 
da Lei n. 9.430/96 e 37-A da Lei n. 10.522/2002.

Sustenta o Agravante, em síntese, que conforme o art. 32, § 4°, I, da Lei n. 
9.656/1998 os juros de mora devem incidir somente a partir do vencimento da dívida, a 
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partir do momento em que o débito é constituído de forma definitiva na via 
administrativa.

Aduz, ainda, que o recurso administrativo possui como regra efeito 
suspensivo, e que não havendo a constituição definitiva do débito não seria possível a 
incidência dos juros de mora.

Argumenta que ao “aplicar-se entendimento diverso, estar-se-ia violando o 
direito basilar ao recurso e ao devido processo legal, eis que não há mora a ser imputa 
à parte que está exercendo o direito legítimo de discutir a penalidade aplicada” (fl. 
9.131e).

Assinala que “não se desconhece do entendimento firmado pela Colenda 
Corte no julgamento do REsp nº 2.047.358/RS, no sentido de que os juros de mora 
passam a incidir a partir do vencimento da dívida não paga, ou seja, a partir do primeiro 
dia subsequente ao vencimento do prazo previsto para o pagamento da multa 
administrativa, conforme disposição do art. 61, §1º, da Lei n. 9.430/1996, conforme 
disposições do art. 61, §1º, da Lei n. 9.430/1996 c/c art. 37-A da Lei 10.552/2002. 
Contudo, não merece prosperar este entendimento nos casos de ressarcimento do 
SUS, onde o processo administrativo é necessário para a apuração do valor a ser 
ressarcido, o que afasta a certeza da dívida a justificar a incidência de juros de mora 
antes do trânsito em julgado da decisão administrativa” (fl. 9.131e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 9.141/9.143e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Não assiste razão ao Agravante.
No caso, Doctor Clin Operadora de Planos de Saúde LTDA ajuizou ação em 

face da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, objetivando o cômputo dos 
juros de mora em cobranças de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde - SUS, nos 
termos do art. 32 da Lei n. 9.656/1998.

O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, para "[...] determinar à 
ANS que exclua da cobrança os juros de mora a incidir antes da decisão administrativa 
definitiva e da respectiva notificação para pagamento referente aos AB Is constantes do 
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evento 1, PLAN88; e 2) condenar a ANS a restituir os valores pagos a maior pela parte 
autora, a título de juros de mora. As diferenças serão atualizadas monetariamente pelo 
IPCA-E a partir da data do respectivo pagamento; a partir de 09/12/2021, data da 
publicação da Emenda Constitucional nº 113/2021, para fins de atualização monetária, 
de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive do precatório, incide, 
uma única vez, até o efetivo pagamento, o índice da taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulado mensalmente, na forma do 
art. 3º da EC 113/2021 (fls. 8.981/8.984e)

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo (fls. 9.028/9.032e).
No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 

desta Corte segundo o qual os juros de mora incidem a partir do primeiro dia 
subsequente ao vencimento do prazo previsto para pagamento da multa administrativa, 
nos termos dos arts. 61, §1º, da Lei n. 9.430/96 e 37-A da Lei n. 10.522/2002.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA. ATOS 
ADMINISTRATIVOS QUE IMPULSIONARAM O PROCEDIMENTO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1. Não se conhece da pretendida ofensa ao art. 1.022 do CPC (negativa de 
prestação jurisdicional declaratória) quando desacompanhada de razões 
que, com precisão, demonstrem o vício imputado ao acórdão embargado, 
não se prestando, a tal desiderato, alegações meram ente genéricas. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. No caso concreto, a alteração das premissas adotadas pela Corte de 
origem acerca da não ocorrência da prescrição intercorrente, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, "negado o recurso 
administrativo pela ANS, a data de vencimento do crédito continua sendo 
aquela contida na primeira notificação, passando a incidir os juros de mora a 
partir do primeiro dia subsequente ao vencimento do prazo previsto para o 
pagamento da multa administrativa, conforme disposição do art. 61, §1º, da 
Lei n. 9.430/1996., conforme disposições do art. 61, §1º, da Lei n. 
9.430/1996 c/c art. 37-A da Lei 10.552/2002" (AgInt no AREsp n. 
1.494.736/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 2/6/2023).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.716.010/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVA. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DE ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INVIABILIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
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1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória e a revisão de cláusulas contratuais, consoante dispõem as 
Súmulas 5 e 7 desta Corte.
2. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, 
portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que 
não se enquadram no conceito de lei federal.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base na Resolução 
Normativa ANS n. 124/2006 e mediante a interpretação do contrato de 
adesão do plano de saúde, manteve a responsabilidade da agravante pela 
infração.
4. A interposição de recurso administrativo não afasta a incidência dos juros 
moratórios, ex vi do disposto nos arts. 2º e 5º do Decreto-lei n. 1.736/1979, 
os quais devem incidir a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento 
do prazo previsto para o pagamento da multa administrativa, conforme 
disposição do art. 61, §1º, da Lei n. 9.430/1996.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.890.217/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGÊNCIA 
NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS. MULTA 
ADMINISTRATIVA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. ACÓRDÃO DE 
2º GRAU EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução opostos pela parte ora 
agravante, em face de Execução Fiscal, ajuizada pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar - ANS, "alegando prescrição intercorrente 
administrativa, ausência de infração, possibilidade de aplicação de 
advertência, falta de proporção e razoabilidade da sanção pecuniária e 
equívoco na fixação do termo inicial da mora". O Tribunal de origem deu 
parcial provimento ao recurso de Apelação, para julgar parcialmente 
procedentes os Embargos à Execução, fixando a constituição definitiva do 
crédito fiscal como termo inicial dos juros de mora.
III. O acórdão de origem encontra-se em dissonância com o entendimento 
firmado pela Primeira e Segunda Turmas desta Corte, no sentido de que os 
juros de mora passam a incidir a partir do primeiro dia subsequente ao 
vencimento do prazo previsto para pagamento da multa administrativa, nos 
termos dos arts. 61, § 1º, da Lei 9.430/96 e 37-A da Lei 10.522/2002. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.890.217/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/06/2023; AREsp 2.133.632/RJ, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2023.
IV. Estando o acórdão recorrido em dissonância com o entendimento atual 
desta Corte, deve ser mantida a decisão ora agravada, que deu provimento 
ao Recurso Especial da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, a 
fim de reconhecer que os juros de mora devem incidir a partir do primeiro 
dia subsequente ao vencimento do prazo previsto para o pagamento da 
multa administrativa.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.047.358/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil
, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
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impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.178.939 / RS
Número Registro: 2024/0407610-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50361432220224047100

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
RECORRIDO : DOCTOR CLIN OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS LUBIANCA - RS050820

LEONARDO SANTANA DE ABREU - RS0043188

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOCTOR CLIN OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS LUBIANCA - RS050820

LEONARDO SANTANA DE ABREU - RS0043188
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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